
 
 
 
 
 
 

Aviso de  

DISPENSA ELETRÔNICA 
90116/2024 

 

CONTRATANTE (UASG) 
JUSTIÇA FEDERAL DE 1ª INSTÂNICA NO CEARÁ (090006) 

 
OBJETO 

Aquisição de KITS DE SINALIZAÇÃO POLÍCIAL VEICULAR (áudio visual) e 
luminosos a serem instalados em viaturas oficiais. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$11.678,03 

 
PERÍODO DE PROPOSTAS  
De 18/09/2024/2024 às 8h  
Até 23/09/2024 às 8h 

 
PERÍODO DE LANCES 
De 23/09/2024 às 8h 
Até 23/09/2024 às 14h 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 
Programa de Trabalho: Julgamento de Causa (02.061.0033.4257.0001) 

Natureza da Despesa: 339030.44 
Pré-Empenho 178 
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90116/2024 

(Processo Administrativo n.º 0004461-91.2024.4.05.7600) 

 
Torna-se público que a UNIÃO, através da JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU NO 
CEARÁ, por meio da Seção de Licitações, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 
julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, para Aquisição de KITS DE 
SINALIZAÇÃO POLÍCIAL VEICULAR (áudio visual) e luminosos a serem instalados 
em viaturas oficiais nos termos da Lei nº 14.133/2021, da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 67/2021, Portaria da Direção do Foro nº 52 de 05 de abril de 2023 e demais 
legislação aplicável. 
 

 

Data da sessão: 23/09/2024 

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br  - UASG 090006 
Horário da Fase de Lances: 8h às 14h 

 

1.1. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

 
ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO ..................................................................... 15 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA ............................................................................................................ 19 

ANEXO IV – PREÇOS DE REFERÊNCIA ........................................................................................................ 34 

ANEXO V – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR ............................................................................................... 35 

 

 

2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 
O objeto da presente Dispensa eletrônica é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
de Aquisição de KITS DE SINALIZAÇÃO POLÍCIAL VEICULAR (áudio visual) e luminosos 
a serem instalados em viaturas oficiais, por dispensa de licitação conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

2.1. A contratação ocorrerá em GRUPO ÚNICO, conforme tabela constante abaixo. 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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GRUPO ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL UNID. QUANT. PREÇO UNITÁRIO SUBTOTAL 

1 

Kit sinalizador para grade composto por 02 

strobo led azul ,02 strobo led rubi, 01 

chicote de instalação, 01 modulo de 

acionamento do strobo, controle de 

acionamento, sirene, driver colmeia, 

suporte do driver. (veículo: sentra/2015) 

Unid. 02 R$ 5.804,17 R$ 11.608,34 

2 
sinalizador kojak com cabo espiral com íma 

(giroled 10w 12v) cor rubi. 
Unid. 04 R$ 611,41 R$ 2.445,64 

Total da despesa R$ 6.110,00 

 

2.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal –

disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br 

3.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo 

Federal, para acesso ao sistema e operacionalização. 

3.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados. 

3.2. Não poderão participar desta Dispensa os fornecedores: 

3.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

3.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
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a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista 

3.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

3.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

 

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da Dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a 

proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

4.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

4.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 

lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a Dispensa adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la; 

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” 

ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

4.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas 

no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

4.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei 

nº 8.213/91. 
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4.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

5. FASE DE LANCES 
5.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 

do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado 

e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 

intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido 

e registrado primeiro no sistema. 

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, 

em ordem crescente de classificação. 

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo 

tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. 

6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
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6.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido para a contratação. 

6.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 

do procedimento da Dispensa eletrônica. 

6.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, 

de documentos complementares, adequada ao último lance. 

6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 45 (quarenta e cinco) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.5.1. contiver vícios insanáveis; 

6.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

6.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 

proposta de preços ou menor lance que: 

6.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da Dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   
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6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço. 

6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

6.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando 

não cabível esse regime. 

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

da área especializada no objeto. 

6.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

6.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

7. HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão 

solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

7.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 

das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de 

Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

7.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

7.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à 

sua desclassificação 

7.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

7.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

7.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

7.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e 

já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 

após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital. 

7.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 

das demonstrações contábeis do último exercício. 

7.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 

cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item 

em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 

além da aplicação das sanções cabíveis. 

7.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 
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7.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

7.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

7.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 

na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação. 

7.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado 

 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas abaixo:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a Dispensa eletrônica ou a execução do 

contrato; 

8.1.9. fraudar a Dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
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ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

Dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR.  

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal, resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público.  

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93, e 

subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem 

eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 

exigidas. 
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9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 

de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 

registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta 

e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 

Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 



 

 
P á g i n a  14 | 41 

 

Fortaleza, 17 de setembro de 2024. 

 

 

Geovani Costa Bezerra 

Agente de Contratação 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
 

1 Habilitação jurídica:  

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

1.7  No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com 

a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
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os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei;  

3 Qualificação Econômico-Financeira:  

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

3.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da Dispensa deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura. 

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

3.2.3 Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o 

artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas 

da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

3.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 

a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

3.3.1 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou patrimônio líquido 

mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou 

do item pertinente.  

3.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 

contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

4 Qualificação Técnica 

4.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento dos bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta Dispensa, mediante a 

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado.  

4.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características 

mínimas: 

4.1.1.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito 

de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no 

contrato social vigente;  

 

4.1.1.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre 

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 

serviços. 

 

4.2 Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte 

documentação complementar: 
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4.2.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 

para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas 

de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da 

sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º inciso XI, 21, inciso 

I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971; 

4.2.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 

DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

4.2.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço;  

4.2.4 O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

4.2.5  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

4.2.6  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia 

que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com 

a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos 

cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 

reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 

cooperativa a contratar o objeto da Dispensa; 

4.2.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 

112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA  
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

  

  

O presente processo tem a finalidade de aquisição de KITS DE SINALIZAÇÃO POLÍCIAL VEICULAR (áudio visual) 
e luminosos a serem instalados em viaturas oficiais (SENTRAS), conforme especificações, condições e 
exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

  

1. UNIDADE REQUISITANTE 

Núcleo de Inteligência, Segurança e Transporte. 

  

2. DO OBJETO 

2.1 O presente processo tem a finalidade de aquisição de KITS DE SINALIZAÇÃO POLÍCIAL VEICULAR (áudio 
visual) e luminosos a serem instalados em viaturas oficiais (SENTRAS) doadas pelo TRF5. 
2.2 Previsão da contratação no Plano Anual de Contratações 

A presente contratação está prevista no plano anual de contratações, conforme registrado no DFD 

192/2024 do PAC 2024 - Súmula n.º 247 – TCU É obrigatória a admissão da adjudicação por item e 

não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e 

alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou 

perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes 

que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do 

objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de 

habilitação adequar-se a essa divisibilidade. 

A contratação decorrente deste estudo não conterá informações sigilosas que necessitem classificação 

nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação). 

  

3. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

Especificações constantes na planilha abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL UNID. QUANT. PREÇO SUBTOTAL 
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1 

KIT SINALIZADOR PARA GRADE 
COMPOSTO POR 02 STROBO LED AZUL 
,02 STROBO LED RUBI , 01 CHICOTE DE 
INSTALAÇÃO, 01 MODULO DE 
ACIONAMENTO DO STROBO , 
CONTROLE DE ACIONAMENTO, 
SIRENE, DRIVER COLMEIA , SUPORTE 
DO DRIVER. (Veiculo:SENTRA/2015) 

Unid. 02 5.804,17 

11.608,34 

  

  

  

  

  

2 
SINALIZADOR KOJAK COM CABO 
ESPIRAL COM ÍMA (GIROLED 10W 12v) 
COR RUBI. 
  

Unid. 04 611,41 

2.445,64 

  

  

4 – DA JUSTIFICATIVA 

  
4.1 Considerando a natureza e as atividades da Polícia Judicial, urge que o NIST adote providências 

para sinalizar (áudio e visual) os veículos que participem de ações de policiamento, escolta e condução 

de autoridades. Outrossim, busca-se tal aquisição para fins de padronização dos SENTRAS que foram 

doados pelo TRF5. 

  

5. DO VALOR TOTAL ESTIMADO 

5.1 O valor considerado como estimativa do objeto será conforme o levantamento de preço de mercado efetuado 

pelo Setor competente. 

  

6. DO LOCAL DE ENTREGA 

6.1 Os veículos oficiais nos quais serão instalados os equipamentos objetos deste Termo de Referência 

serão conduzidos à oficina da empresa Contratada, onde os materiais adquiridos deverão ser instalados 

sob o acompanhamento de Policial Judicial, lotado no NIST – Núcleo de Inteligência, Segurança e 

Transporte, sendo dado como recebido, provisoriamente, apenas após os testes finais e orientações de 

uso. 

  

7. DO PRAZO DE ENTREGA 

7.1 O objeto deverá ser entregue e instalado em até 20 (vinte) dias úteis, a contar da data da emissão 

da nota de empenho, enviada pelo setor solicitante; 

7.2 Presume-se recebida a nota de empenho e iniciada a contagem de prazo para fornecimento no segundo dia 

útil após o seu envio, caso a contratada não confirme o recebimento; 



 

 
P á g i n a  21 | 41 

7.3 Os produtos deverão ser entregues devidamente protegidos e embalados, preferencialmente acondicionados 

em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, de forma a garantir a máxima proteção 

durante o transporte e o armazenamento e acompanhados das respectivas notas fiscais de fornecimento. 

  

8. DO RECEBIMENTO 

  

8.1 O objeto do presente Termo de Referência será recebido: 

a) PROVISORIAMENTE, assim que efetuada a entrega e instalação, para efeito de posterior 

verificação da conformidade com as especificações contratadas; 

b) DEFINITIVAMENTE, por servidor do NIST, Setor de Transporte, no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias úteis, verificando-se a qualidade, quantidade, instalação e consequente aceitação do material 

adquirido e instalado. 

8.2 Se após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos foram entregues e instalados em 

desacordo com o contratado, ou seja, com defeito, fora da especificação ou incompletos, após 

notificação à Contratada, o prazo decorrido até então será desconsiderado, iniciando-se nova 

contagem tão logo sanada a situação. 

  

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

  

  

9.1. Entregar os materiais no prazo, na forma e no local estabelecidos neste Termo de Referência; 

9.2. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Justiça Federal no Ceará ou a terceiros 

em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras 

cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

9.3. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem 

vícios, defeitos ou incorreções; 

9.4. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação; 

9.5. Substituir ou recuperar os materiais, após a entrega e aceite, dentro do prazo de garantia, apresente defeito 

de fabricação, no prazo máximo de 30 dias após a sua efetiva comunicação; 

9.6. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e municipais 

que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de Referência; 

9.7. Cumprir, às suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas obrigações; 



 

 
P á g i n a  22 | 41 

9.8. Antes da assinatura do Termo de Contrato, a Administração da Justiça Federal no Ceará realizará consulta 

ao SICAF, cujos resultados serão anexados aos autos do processo; 

9.8.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o fornecedor deverá regularizar a sua situação perante 

o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias; 

9.9. O fornecedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 

o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais cabíveis; 

9.9.1. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 

solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

Administração da Justiça Federal no Ceará; 

9.10. A licitante vencedora, após a assinatura do contrato, deverá entregar os armários no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, em dia, horário e local especificados no item 6. 

  

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

  

10.1. Emitir a nota de empenho; 

10.2. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela 

contratada; 

10.3. Exercer a fiscalização do material entregue, na forma prevista na Lei n° 14.133/2021, procedendo ao atesto 

das respectivas faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias; 

10.4. Proporcionar todas as facilidades, para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro dos 

prazos e condições estabelecidos no contrato; 

10.5. Efetuar o pagamento do material entregue nas condições estabelecidas neste Termo; 

10.6. Rejeitar, no todo ou em parte, o material entregue em desacordo com as respectivas especificações. 

  

11 – DOS PREÇOS CONTRATADOS 

  

11.1. O preço será apresentado na proposta adjudicada, incluindo todas as despesas necessárias para entrega dos 

materiais. 

11.2. O preço unitário deverá ser completo abrangendo tributos, taxas, fretes, despesas indiretas, lucro, encargos, 

enfim tudo mais que possa contribuir para a composição do custo final dos materiais. 

11.3. O preço será fixo e irreajustável 

  

12. DO PAGAMENTO 
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12.1. O valor, que será único, será pago após a vistoria no material adquirido, sendo efetuada a retenção na fonte 

dos tributos e contribuições constantes das disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em 

conformidade com as instruções normativas vigentes; 

12.2. A CONTRATADA deve apresentar a nota fiscal/fatura, em 1(uma) via, emitida e entregue ao Fiscal ou 

Gestor do Contrato/Seção de Transporte, para fins de liquidação e pagamento, acompanhada das seguintes 

comprovações: 

12.2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social: Certidão Negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 

12.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual: Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Estaduais e à Dívida Ativa do Estado, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual do Estado de 

domicílio tributário da licitante vencedora; 

12.2.3. Prova de regularidade para com a Justiça Trabalhista: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho; 

12.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certificado de 

Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal, todos devidamente em vigor; 

12.2.5. Prova de regularidade relativa a débitos municipais - Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

12.3. O Fiscal ou Gestor do Contrato deverá iniciar e encaminhar o processo de pagamento, devidamente 

instruído, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do dia seguinte ao do recebimento da nota 

fiscal/fatura e do armamento; 

12.4. A Seção de Contratos receberá do gestor do contrato o processo de pagamento, devidamente instruído, e 

o revisará em 2 (dois) dias úteis. Após, o encaminhará à Seção de Orçamento e Finanças para o devido 

pagamento; 

12.5. Caso seja observada na revisão alguma inconsistência no processo de pagamento, a Seção de Contratos 

fará a sua devolução ao gestor contratual para a devida adequação, com suspensão do prazo da revisão, que será 

recomposto após sua devolução; 

12.6. O pagamento será efetuado pela Seção de Orçamento de Finanças no prazo de 5 (cinco) dias, contados do 

recebimento do processo de pagamento devidamente instruído e revisado, mediante ordem bancária creditada 

em conta corrente da CONTRATADA; 

12.7. Se a Fatura/Nota Fiscal for apresentada em desacordo ao contratado ou com irregularidades, a 

CONTRATADA providenciará as medidas saneadoras necessárias à sua regularização formal, não implicando 

qualquer ônus para o CONTRATANTE; 

12.8. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, 

cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, 

ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato. 

  

13. DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NO ATUAL EXERCÍCIO FINANCEIRO E NOS 

DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS FUTUROS 

  

Conforme a informação da Diretoria do Núcleo de Administração Financeira e Patrimonial. 
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14. DA GARANTIA 

  

14.1 A garantia deverá ser integral, devendo cobrir qualquer defeito de fabricação dos equipamentos, quando 

em condições normais de uso. 

14.2 Durante o período da garantia, a CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

14.3 O prazo mínimo de garantia dos produtos e instalaçãoes é de 12 meses da instalação dos equipamentos. 

  

15. DO MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO: 

  

15.1. Formalização da contratação: 

15.1.1. A contratação do objeto do presente processo de licitação será formalizada por intermédio de TERMO 

DE CONTRATO, contendo as informações e cláusulas essenciais, nos termos do artigo 92 da Lei 14.133/2021, 

e alterações posteriores, sendo parte integrante da contratação as cláusulas e obrigações descritas neste Termo 

de Referência (e seus anexos). 

15.1.2. A Adjudicatária deverá providenciar, no prazo de até 5 DIAS ÚTEIS, a partir da convocação, o 

cadastro no sistema SEI, os documentos e as informações necessários à formalização da contratação, observadas 

as exigências contidas neste Termo de Referência (e seus anexos). 

15.1.3. A Adjudicatária será convocada para, no prazo de até 5 DIAS ÚTEIS, prorrogável por igual período, 

assinar o termo de contrato. 

15.1.4. Se a Adjudicatária não adotar as providências prévias necessárias para formalização da contratação, não 

assinar o termo de contrato no prazo indicado no subitem anterior, a Administração convocará os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para celebrar a contratação nas mesmas condições da Adjudicatária, 

nos termos fixados no § 2º do art. 90 da Lei 14.133, de 2021; não havendo êxito nesta condição de convocação 

dos licitantes remanescentes, a Administração poderá adotar os procedimentos de convocação fixados no § 4º 

do art. 90 da Lei 14.133, de 2021, ou revogar o certame por razões de interesse público. 

15.1.5. Não havendo a convocação por parte da Administração da Adjudicatária (e dos licitantes 

remanescentes) para fins de assinatura do termo de contrato ou retirada da nota de empenho no prazo de 

validade das propostas, ficará a Adjudicatária desobrigada do cumprimento da proposta apresentado na 

licitação. 

15.1.6. Qualquer alteração contratual deverá ser autorizada por despacho fundamentado do ordenador de 

despesas, e registrada nos autos da contratação mediante termo aditivo ou decisão 

fundamentada, respectivamente para os casos em que contratação tenha sido firmada por termo de 

contrato ou por nota de empenho. 

15.1.7. A Contratada deverá observar o disposto no inciso VI do art. 2º da Resolução CNJ nº 7, DE 2005, 

alterada pela Resolução CNJ nº 229, de 2016, que veda a contratação, independentemente da modalidade 

de licitação, de pessoa jurídica que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos 
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de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de 

direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha 

hierárquica da área encarregada da licitação; bem como o previsto no artigo 3º da Resolução CNJ nº 7, DE 

2005, alterada pela Resolução CNJ nº 229, de 2016, no tocante à vedação de manutenção, aditamento ou 

prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que possua em seu quadro, ou que venha a 

contratar, empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes 

vinculados ao respectivo Tribunal contratante, devendo na ocorrência de quaisquer das hipóteses suso descritas, 

comunicar, de imediato e por escrito, a esta Seção Judiciária. 

15.2. Liquidação da despesa: 

15.2.1. A despesa deverá ser devidamente liquidada pela unidade financeira e orçamentária da Instituição, no 

prazo de até 5 DIAS ÚTEIS, contados da emissão de nota técnica de aceitação ou do ato de ATESTO da nota 

fiscal, emitidos por parte do responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do contrato e/ou 

pelo responsável pelo recebimento definitivo e aceitação do objeto contratado, desde que fornecidos todos os 

documentos e informações necessárias para tanto, observada a legislação tributária e contratual vigente. 

15.2.2. A liquidação da despesa será realizada pela Seção de Orçamento e Finanças, mediante análise 

pormenorizada dos documentos e informações encaminhadas pela Fiscalização, nos termos da legislação 

específica, desde que presentes as seguintes informações e documentos: 

a) documento fiscal, em conformidade com a legislação, devidamente preenchido sem erros, emendas ou 

rasuras e com as identificações adequadas das partes e do objeto contratado, bem como devidamente atestado 

pela Fiscalização; 

b) nota técnica de aceitação e ato de ATESTO emitidos pelo responsável pelo recebimento definitivo, 

inclusive com a eventual indicação de valores de glosas e/ou retenções, nos termos determinados neste TR; 

c) informações bancárias suficientes e idôneas ao futuro pagamento; 

d) comprovação da regularidade perante o FGTS (CRF), a Seguridade Social (CND), a Fazenda Federal 

(Tributos Federais e Dívida Ativa) e a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT). 

15.2.3. O documento fiscal será devolvido à Contratada se apresentado em desacordo com o estabelecido na 

legislação vigente, no termo de contrato, ou quando constatada qualquer circunstância que impeça o pagamento. 

Nesse caso, os prazos previstos neste Termo de Referência (e seus anexos) para liquidação e pagamento serão 

interrompidos, sendo reiniciados à partir da respectiva regularização. 

15.2.4. A não comprovação da regularidade de situação com a apresentação dos documentos indicados na 

alínea "d" do subitem anterior deste Termo de Referência (e seus anexos) não tem o condão de impedir a 

liquidação e nem o pagamento da despesa, sendo cabível imediata comunicação à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

15.2.5. Não será efetuada a liquidação da despesa enquanto pendente qualquer obrigação por parte da 

Contratada, sem que isso gere direito a reajuste de preços, atualização ou compensação financeira, salvo 

situações excepcionais aceitas e autorizadas pela Administração, ressalvado o disposto no subitem anterior. 

15.2.6. Nos termos fixados no art. 146 da Lei 14.133/2021, as áreas de execução orçamentária e 

financeira, bem como de contabilidade administrativa realizarão os registros e informações tributárias 

pertinentes, nos termos da legislação federal, estadual, distrital e/ou municipal vigente. 

15.3. Pagamento da despesa: 
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15.3.1. O pagamento será realizado em parcela única, por meio de ordem bancária, no exato valor ATESTADO 

pelo responsável e no prazo máximo de 5 DIAS ÚTEIS, salvo atraso na liberação de 

recursos financeiros ou outros motivos justificáveis, observadas as regras fixadas neste Termo de Referência. 

15.3.2. O período de compensação bancária para depósito efetivo do valor pagamento na conta da Contratada 

não será computado no prazo fixado no item anterior. 

15.3.3. O pagamento poderá ser realizado em valor inferior ao valor de face do documento fiscal em razão 

de retenções e glosas determinadas pela Administração. 

15.3.4. A Contratada fica ciente de que, na condição de contribuinte substituto e à luz da legislação 

específica vigente, a Contratante reterá na fonte os tributos incidentes sobre cada pagamento, cabendo 

àquele a eventual comprovação de condições especiais previstas na legislação. 

15.3.5. A Contratada fará jus ao recebimento de pagamento apenas em contraprestação aos fornecimentos 

efetivamente realizados e aceitos pela Administração, não sendo devida qualquer retribuição pecuniária 

unicamente pela existência da relação contratual. 

15.3.6. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de LIQUIDAÇÃO qualquer obrigação por parte 

do fornecedor, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira. 

15.4. Possibilidade de antecipação de pagamento da despesa: 

15.4.1. Em havendo vantagem concreta às finalidades públicas tuteladas pela futura contratação, poderá 

haver antecipação de pagamento integral ou de parcelas do escopo contratual, nos termos admitidos no art. 

145, § 1º, da Lei 14.133/2021, na jurisprudência atual do TCU e na ON AGU nº 37/2011, sempre que 

presente motivação técnica, de gestão, econômico-financeira e/ou orçamentária e financeira, bem como 

quando for condição praticada normalmente no mercado privado, MEDIANTE JUSTIFICATIVA levada 

a termo nos autos do processo de acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, e devidamente 

autorizado pelo ORDENADOR DE DESPESAS, desde que a Contratada: 

a) apresente contrato firmado com o fabricante, distribuição ou fornecedor (ou carta de solidariedade com 

a obrigação de fornecimento) contendo a indicação expressa do escopo da contratação, bem como prazo e 

garantia de entrega (se for o caso); comprovação de execução parcial do objeto; ou comprove que o bem 

esteja em trânsito por meio de acompanhamento de mercadoria em trânsito; 

b) firme TERMO DE COMPROMISSO expresso no sentido de garantir a devolução do valor pago 

antecipadamente na hipótese de inexecução total ou parcial da obrigação, em até 5 DIAS ÚTEIS, devidamente 

ATUALIZADO com base da variação acumulada do IPCA (IBGE), ou outro índice que venha a sucedê-lo, 

desde a data do efetivo pagamento até a data da devolução, por meio de GRU – Guia de Recolhimento da 

União, nos termos emitidos pela Administração Contratante; e c) emita TÍTULO DE CRÉDITO em favor da 

Administração contratante no valor exato do pagamento realizado antecipadamente, observada a legislação 

específica vigente. 

15.4.2. A partir do NÍVEL DE RISCO envolvido na transação, poderá ser solicitado garantia adicional, na 

modalidade de seguro-garantia ou fiança bancária, que assegure o cumprimento da obrigação paga 

antecipadamente, as regras contidas no art. 145 da Lei nº 14.133/2021. 

15.5. Retenção e glosa de valor: 

15.5.1. A Administração poderá, mediante DESPACHO FUNDAMENTADO e ouvida a Fiscalização, realizar 

a RETENÇÃO DE VALOR a ser pago à Contratada, destinado à futura quitação de eventuais prejuízos 

acarretados à Administração e/ou a terceiros, para eventual compensação de sanções pecuniárias propostas pela 

Fiscalização, por irregularidade ou impropriedade na execução ou por inexecução de serviço previsto no escopo, 

conforme indicado na respectiva nota técnica de aceitação. 
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15.5.2. Havendo proposta de RETENÇÃO DE VALOR, poderá ser liberado o pagamento parcial da parte 

incontroversamente devida à Contratada, até ulterior decisão no respectivo processo administrativo. 

15.5.3. Poderá a Administração GLOSAR VALOR, de forma definitiva, em relação a pagamento a ser realizado 

ao Contratado, para fins de fazer frente a eventuais prejuízos acarretados, para compensação de sanções 

pecuniárias ou por inexecução de serviços previstos no escopo, conforme decidido em prévio e competente 

processo administrativo. 

15.5.4. O valor retido será transformado em glosa e recolhido à Contratante (observada a legislação 

orçamentária e financeira), ou liberado para pagamento ao Contratado, total ou parcialmente, a depender 

da decisão final no respectivo processo administrativo. 

15.5.5. Mesmo havendo glosa ou retenção de valor por determinação da autoridade competente, o documento 

fiscal deverá ser emitido com o valor total faturado na etapa. 

15.5.6. A glosa de valor sempre dependerá de decisão final irrecorrível em processo administrativo no qual será 

observado o contraditório e a ampla defesa. 

15.6. Atualização financeira por atraso de pagamento: 

15.6.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela Contratante, entre a data 

prevista para o pagamento e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte 

fórmula: 

EM = VP X ICM X N X I, ONDE: 

EM = Encargos Moratórios 

VP = Valor da parcela a ser paga 

ICM = Índice de correção monetária: IPCA 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

I = Juros de mora de 6% a.a ou 0,01644% a.d, assim apurado: 

I = ( TX ) I = ( 6 / 100 ) I = 0,0001644365 

  

15.7. Reajuste e revisão de preços: 

15.7.1. Os preços contratados poderão ser REAJUSTADOS, para mais ou para menos, com base na variação 

do período do IPCA (IBGE), ou outro índice que venha a sucedê-lo, desde que decorridos 12 MESES, contados 

da assinatura da contratação, nos termos previsto art. 25, § 8º, da Lei 14.133/2021. 

15.7.2. O reajuste de preços deverá ser requerido do contratado, sob pena de preclusão, não se 

confundindo com eventual desequilíbrio contratual. 

15.7.3. Havendo comprovado desequilíbrio econômico-financeiro, caberá revisão de preço, nos termos arts. 

124 e 134 da Lei nº 14.133/2021. 

15.7.4. No caso de desequilíbrio contratual, cabe à parte que alega demonstrar concreta e objetivamente o 

quantum do impacto negativo na economia contratual. 

15.8. Acompanhamento e fiscalização da execução do contrato: 



 

 
P á g i n a  28 | 41 

15.8.1. A contratação será acompanhada por EQUIPE DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO designada pela 

Administração, a qual será responsável pela garantia do cumprimento de todas as obrigações contratuais. 

15.8.2. Cabe à unidade técnica responsável ou a equipe designada para acompanhamento e fiscalização do 

contrato executar as seguintes atribuições, observadas os limites e regras legais e regulamentares internas, entre 

outras: 

a) promover a notificação do Contratado para fins de início de contagem do prazo de entrega; 

b) exigir o cumprimento integral das obrigações pactuadas na contratação, inclusive prazos e condições de 

entrega; 

c) propor eventuais alterações de especificações técnicas do objeto, como também de condições fixadas para 

contratação, no sentido de melhor atender à finalidade pública da contratação; 

d) emitir parecer técnico sobre eventuais modificações contratuais requeridas pelo Contratado; 

e) providenciar o registro e a notificação da Contratada em caso de descumprimento de obrigações contratuais; 

f) propor eventuais aplicações de sanções administrativas em caso de irregularidades praticadas por parte da 

Contratada. 

15.9. Recebimento: 

15.9.1. O recebimento do objeto fornecido ou executado será realizado em duas etapas, provisória e 

definitivamente, conforma regras fixadas neste item. 

15.9.2. O recebimento provisório será realizado sumariamente, mediante simples RECIBO, imediatamente no 

momento da entrega do bem no local indicado, atestando o simples recebimento do(s) volume(s) descarregado 

pela transportadora. 

15.9.3. O recebimento definitivo será realizado, mediante Termo Circunstanciado e relatório fotográfico, em 

até 5 DIAS ÚTEIS, contados da data da instalação e teste do bem, ou do recebimento provisório em caso de 

pendência de providências da Contratante para fins de instalação e operação, situação em que será realizada 

com restrição e expresso compromisso da Contratada em realizar todos os serviços agregados. 

15.9.4. Em caso de constatação de irregularidades no recebimento, o bem será recusado fundamentadamente, 

notificando-se imediatamente a Contratada para as providências necessárias à regularização. 

15.9.5. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que o fornecimento foi efetuado em desacordo com o 

pactuado ou foi entregue quantitativo inferior ao solicitado, o responsável pelo recebimento notificará por 

escrito a Contratada para substituir, às suas expensas, o produto recusado ou complementar o material faltante, 

no prazo máximo de 10 DIAS, a contar do primeiro dia útil seguinte da comunicação de inconformidade. 

15.9.6. O produto será recusado: 

a) Se entregue com especificações diferentes das contidas neste Termo de Referência (e seus anexos); 

b) Se entregue com qualquer defeito; 

c) Se apresentar qualquer defeito durante os testes de conformidade, verificação e operação. 

15.9.7. O recebimento do objeto não exime a Contratada da responsabilidade pelos vícios e defeitos de 

fabricação, durante o prazo de garantia, bem como pela obrigação de prestação dos serviços de assistência 

técnica e manutenção do bem durante o período previsto neste Termo de Referência (e seus anexos). 
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15.9.8. Caso a Contratada não retire o bem recusado, no prazo máximo de 90 DIAS, contados na notificação, 

da instalação da Contratada, será considerado como abandono (conforme previsto no art. 1.275, inc. III, da 

Código Civil brasileiro), ficando a Contratante autorizada a adotar as providências para sua destinação final. 

  

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

  

16.1. Sanções administrativas e procedimento de apuração de responsabilidade: 

16.1.1. As sanções administrativas cabíveis nos casos de condutas contrárias às regras fixadas neste Termo de 

Referência são aquelas previstas no Capítulo I do Título IV da Lei nº 14.133/2021. 

16.1.2. As categorias de infrações e as condutas irregulares, bem como respectivas situações contratuais 

concretas a ser enquadrados, as sanções cabíveis e os ritos de apuração da responsabilidade aplicáveis, deverão 

observar o disposto na tabela abaixo: 

16.1.3. Em caso de mora na execução dos serviços, poderá ser aplicada MULTA DE MORA a proporção de 

0,5% ao dia, limitada a 15% sobre o valor mensal médio da contratação, a qual poderá ser convertida em multa 

compensatória caso o atraso seja superior a 30 dias. 

16.1.4. Na ocorrência de inadimplemento de outras condições contidas neste Termo de Referência e não 

contempladas na alínea anterior desta cláusula, caberá à unidade responsável ou a equipe de designada propor 

a classificação da gravidade da conduta de leve a gravíssima para fins de análise pela autoridade competente 

para aplicação do sancionamento, observados o contraditório e a ampla defesa. 

16.1.5. A multa de mora poderá ser cumulada com outra sanção, pecuniária ou não. 

16.2. Procedimento de apuração de responsabilidade. 

16.2.1. A aplicação das sanções administrativas previstas no item anterior deverá ser realizada mediante 

processo administrativo de apuração de responsabilidade e aplicação de sanções administrativas. 

16.2.2. Cabe ao responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato propor a abertura de processo 

administrativo de apuração de responsabilidade, procedendo à devida instrução processual para fins de 

comprovação da conduta infracional do particular/contratado. 

16.3. Extinção do contrato: 

16.3.1. O contrato poderá ser EXTINTO: 

a) regularmente, por meio da execução completa e aceitação de seu objeto; 

b) antecipadamente, nas seguintes formas e situações: 

b.1) por ato unilateral da Instituição contratante, caso ocorra alguma das hipóteses previstas no artigo 137 da 

Lei nº 14.133/2021, bem como haja transferência total da execução do contrato a terceiro, exceto nos casos de 

mutações empresariais legítimas, ou nos casos da prática comprovada de uma das condutas infracionais 

previstas nos incisos VIII a XII do artigo 155 da Lei nº 14.133/2021; 

b.2) a requerimento do contratado, caso ocorra alguma § 2º do artigo 137 da Lei 14.133/2021, e segundo as 

condições fixadas no § 3º do mesmo artigo legal. 

16.3.2. Cabe à parte prejudicada ou interessada a comprovação do efetivo prejuízo que justifique a extinção 

contratual. 
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16.3.3. A rescisão contratual será processada nos autos de processo de acompanhamento e fiscalização, sempre 

se garantindo o contraditório e a ampla defesa, e observados os procedimentos e critérios para verificação da 

ocorrência efetiva dos motivos alegados, conforme fixado em regulamento interno específico público pela 

Instituição contratante. 

16.3.4. Havendo extinção contratual, ficam assegurados os direitos da Instituição contratante previstos no artigo 

139 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo de quaisquer outros previstos na contratação e na legislação vigente. 

16.3.5. A extinção contratual será medida de última razão, não podendo ser adotada caso seja prejudicial às 

finalidades públicas tuteladas com a contratação. 

16.3.6. No caso da extinção contratual, poderá a Administração acionar o CADASTRO RESERVA, ou 

convocar o os demais participantes do procedimento de contratação para fins de contratação, observada a ordem 

de classificação, nos termos do disposto no § 7º do artigo 90 da Lei 14.133/21. 

16.4. A compensação financeira prevista nesta condição poderá ser requerida pela CONTRATADA à 

CONTRATANTE, que deverá providenciar o respectivo pagamento em conta corrente bancária, em até 05 

(cinco) dias, a contar da data da apresentação do requerimento de compensação acompanhado de documento 

fiscal de cobrança. 

  

17 – DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NO ATUAL EXERCÍCIO FINANCEIRO E NOS DOIS 

EXERCÍCIOS FINANCEIROS FUTUROS 

Conforme análise a ser procedida pela Diretoria do Núcleo Financeiro e Patrimonial. 

  

18 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

  

  

ALÍNEA CATEGORIA DE 
INFRAÇÕES 

SANÇÕES CABÍVEIS E 
RITO DE APURAÇÃO 

SITUAÇÕES CONTRATUAIS - 
ENQUADRAMENTOS 

a) Inexecução parcial 

SANÇÕES CABÍVEIS: 
a) advertência formal; e, 
b) multa 
compensatória de 0,5% 
a 5% do valor total 
estimado da contratação, 
do valor anual da 
contratação, ou da 
parcela inadimplida; 
PROCEDIMENTO: Rito 
sumário. 

•Falhas ou irregularidades que não 

acarretem prejuízos a Justiça 
Federal na PB; 

•Descumprimento de obrigações 

acessórias ou secundárias não 
classificadas em outra categoria 
de infração contratual; 

•Cumprimento irregular das 

obrigações/responsabilidades 
contidos nos itens 3.2.1 a 3.2.5, 
3.2.7 a 3.2.13, 3.2.15, 3.2.16, 
3.2.17 e 3.2.18 deste TR; 

•Não cumprimento das 

obrigações/responsabilidade 
contidas nos subitens 3.2.6 
deste TR; 

•Não cumprimento ou 

cumprimento irregular de 
obrigações acessórias contidas 
no termo de contrato. 
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b) 
Inexecução 
parcial qualificada 
com grave dano 

SANÇÕES CABÍVEIS: 
a) impedimento de licitar 
e contratar por até 2 anos; 
ou declaração e 
inidoneidade por 3 anos; 
e, 
b) multa 
compensatória de 5% a 
10% do valor total da 
contratação, do valor 
anual da contratação, ou 
da parcela inadimplida; 
PROCEDIMENTO: Rito 
ordinário. 

•Não manter as condições de 

habilitação aferidas no processo 
licitatório durante a vigência do 
Contrato; 

•Descumprimento de 

determinação expressa da 
GESTÃO e FISCALIZAÇÃO; 

•Cumprimento irregular das 

obrigações/responsabilidades 
contidas nos subitens 3.2.1 a 
3.1.3 deste TR; 

•Não cumprimento das 

obrigações/responsabilidades 
contidos nos subitens 3.2.1 a 
3.2.5, 3.2.7 a 3.2.13, 3.2.14, 
3.2.15 e 3.2.16 deste TR. 

c) Inexecução total 

SANÇÕES CABÍVEIS: 
a) impedimento de licitar 
e contratar por até 3 anos; 
ou declaração de 
inidoneidade de 3 a 4 
anos; e, 
b) multa 
compensatória de 10% a 
25% do valor total da 
contratação, do valor 
anual da contratação, ou 
da parcela inadimplida; 
PROCEDIMENTO: Rito 
ordinário. 

•Não iniciar, de forma injustificada, 

o fornecimento dos 
materiais/produtos no prazo e 
condições pactuadas; 

•Paralisar, de forma injustificada, 

por prazo superior a 30 dias, a 
execução regular do 
fornecimento dos 
materiais/produtos objeto da 
contratação; 

•Retardar, de forma injustificada, o 

cumprimento de obrigações 
contidas na contratação. 

d) 

Não manter a 
proposta, não 
celebrar o contrato 
ou não apresentar a 
documentação 
exigida para a 
contratação 

SANÇÕES CABÍVEIS: 
a) impedimento de licitar 
e contratar por até 2 anos; 
ou declaração de 
inidoneidade por 3 anos; 
e, 
c) multa 
compensatória de 10% a 
25% do valor total de 
referência da licitação; 
PROCEDIMENTO: Rito 
ordinário. 

•Recusar-se a manter a proposta 

ou lance final apresentados 
formalmente no certame; 

•Não comprovar as condições 

subjetivas de contratação, bem 
como de habilitação exigidas no 
certame no momento da 
assinatura do termo de contrato; 

•Recusar-se a assinar o Termo de 

Contrato no prazo e condições 
fixadas no Edital e seus anexos; 

•Não cumprimento das 

obrigações/responsabilidades 
contidas nos subitens 3.2.1 a 
3.2.3 deste TR. 

e) 

Retardar a execução 
do contrato, ou de 
etapa dele, ou a 
entrega do objeto 

SANÇÕES CABÍVEIS: 
a) multa de mora por até 
30 dias de atraso; 
b) impedimento de licitar 
e contratar por até 1 ano; 
ou declaração de 
inidoneidade por 3 anos; 
e 
d) multa 
compensatória de 
10% a 20% do valor total 
da contratação, do valor 
anual da contratação, ou 
de parcela dela; 
PROCEDIMENTO: Rito 
ordinário. 

•Mora no cumprimento de 

qualquer prazo fixado neste TR, 
bem como no cumprimento de 
determinação da Gestão e 
Fiscalização; 

•Não iniciar a execução do 

contrato no prazo pactuado, por 
até 30 dias; 

•Mora na execução total do objeto 

do Contrato; 
•Mora na execução parcial dos 

serviços objetos do Contrato; 
•Mora na execução de obrigação e 

responsabilidades previstas 
neste TR; 
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•Mora no cumprimento de 

determinação da gestão e 
fiscalização contratual; 

•Mora no cumprimento de 

qualquer obrigação contida no 
contrato. 

f) 

Apresentar 
documentação falsa 
ou prestar 
informação ou 
declaração falsa 

SANÇÕES CABÍVEIS: 
a) declaração de 
inidoneidade de 3 a 5 
anos; e 
b) multa 
compensatória de 15% a 
25% do valor total de 
referência da licitação; 
PROCEDIMENTO: Rito 
ordinário. 

•Apresentar qualquer documento 

falso durante a execução do 
contrato; 

•Prestar qualquer informação falsa 

durante a execução do contrato; 
•Fazer qualquer declaração falsa 

durante a execução do contrato; 
•Apresentar qualquer documento 

falso, prestar informação falsa 
ou realizar declaração falsa 
durante o certame licitatório ou 
durante a vigência da 
contratação. 

g) 

Praticar ato 
fraudulento na 
execução do 
contrato 

SANÇÕES CABÍVEIS: 
a) declaração de 
inidoneidade de 3 a 5 
anos; e 
b) multa 
compensatória de 20% a 
30% do valor total de 
referência da licitação ou 
da contratação; 
PROCEDIMENTO: Rito 
ordinário. 

•Cometer fraude fiscal na 

execução do contrato; 
•Praticar qualquer outro ato 

fraudulento prejudicial ao erário 
ou às finalidades públicas 
tuteladas com a contratação; 

•Cometer fraude fiscal ou qualquer 

outro ato fraudulento durante o 
certame licitatório ou no 
decorrer da vigência da 
contratação. 

h) Comportar-se de 
modo inidôneo 

SANÇÕES CABÍVEIS: 
a) declaração de 
inidoneidade de 3 a 4 
anos; e 
b) multa 
compensatória de 15% a 
25% do valor total de 
referência da licitação ou 
da contratação; 
PROCEDIMENTO: Rito 
ordinário. 

•Tumultuar a execução regular das 

obrigações contratuais; 
•Cometer qualquer outro ato ou 

comportamente inidôneo 
durante a execução contratual; 

•Tumultuar ou cometer qualquer 

outro ato ou comportamento 
inidôneo durante o certame 
licitatório ou no decorrer da 
vigência da contratação. 

i) 

Praticar ato lesivo 
previsto no art. 5º da 
Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013 

SANÇÕES CABÍVEIS: 
a) declaração de 
inidoneidade de 5 a 6 
anos; e 
b) multa 
compensatória de 20% a 
30% do valor total de 
referência da licitação ou 
da contratação; 
PROCEDIMENTO: Rito 
ordinário. 

•Cometer quaisquer dos atos 

lesivos à Administração Pública 
tipificados no art. 5º da Lei nº 
12.846/2013 durante a 
execução do contrato. 

  

18.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 

0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor da quantidade entregue intempestivamente. 

18.2. Além das sanções previstas no subitem 16.1, a contratada poderá incorrer nas seguintes sanções: 

a) Advertência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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b) multa, no percentual de 10 % (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de 

inexecução parcial do contrato; 

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, nas hipóteses de 

inexecução total ou rescisão por culpa da contratada; 

d) multa, no percentual de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato, para os demais casos 

de descumprimento contratual. 

18.3. A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade 

de ampla defesa, na forma da lei. 

  

19 – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

  

19.1. Será designado representante/comissão para acompanhar e fiscalizar o objeto contratado, registrando todas 

as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

19.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos. 

19.3. A fiscalização da(s) contratação(ões) deverá ser exercida pela Seção de Transporte, na pessoa de seu 

supervisor, que auxiliará o gestor, ao qual incumbe, entre outras obrigações: 

19.3.1. Analisar se o veículo entregue está de acordo com as especificações desse Termo de Referência; 

19.3.2. Atestar e encaminhar a nota fiscal ao Núcleo Financeiro e Patrimonial, para a adoção das providências 

necessárias ao pagamento. 

  

20 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

20.1. Quaisquer dúvidas sobre as especificações deverão ser esclarecidas pelo Núcleo de Inteligência, Segurança 

e Transporte da Justiça Federal no Ceará, por meio do telefone: (85) 3521 2718 e/ou correio eletrônico: 

adm.nist@jfce.jus.br . 

  

Leonardo Aquino Campos 

Sup. Setor de Transportes 
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ANEXO IV – PREÇOS DE REFERÊNCIA 
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ANEXO V – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1 – OBJETO DA CONTRAÇÃO 

O presente processo tem a finalidade de aquisição de KITS DE SINALIZAÇÃO POLÍCIAL 

VEICULAR (áudio visual) e luminosos a serem instalados em viaturas oficiais (SENTRAS), conforme 

especificações, condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

  

2 - PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES: 

  

A presente contratação está prevista no plano anual de contratações, conforme registrado no DFD 

192/2024, do PAC 2024. 

- Súmula n.º 247 – TCU É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, 

nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja 

divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, 

tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de 

capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com 

relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade. 

A contratação decorrente deste estudo não conterá informações sigilosas que necessitem classificação 

nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação). 

  

3 – NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
  

3.1 A referida aquisição busca adequar os veículos sentra, doados recentemente pelo TRF5, aos demais 

veículos da frota e encontra supedâneo na Resolução do CNJ n. 344/2020, que cria a Polícia Judicial, 

e na Resolução do CJF 502/2018, que dispõe sobre a Política de Segurança Institucional no âmbito do 

CJF e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, e, ainda, na Resolução Pleno TRF5 n. 6/2023, 

que aprova o Plano Regional de Segurança Institucional da Justiça Federal da 5ª Região. 

Em tempo, informamos que o uso dos referido equipamentos se faz necessário para alertar 

condutores de veículos e pedestres, principalmente, em situações de escolta de autoridades com 

comboio de veículos e situações de emergência policial, bem como se encontra disciplinado no 

Código de Trânsito Nacional (Lei 9503/1997) que giza o seguinte: 

Art. 29. 
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... 

VII - os veículos destinados a socorro de incêndio e salvamento, os de polícia, os de 

fiscalização e operação de trânsito e as ambulâncias, além de prioridade no trânsito, 

gozam de livre circulação, estacionamento e parada, quando em serviço de urgência, de 

policiamento ostensivo ou de preservação da ordem pública, observadas as seguintes 

disposições: (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência) 

a) quando os dispositivos regulamentares de alarme sonoro e iluminação intermitente 

estiverem acionados, indicando a proximidade dos veículos, todos os condutores deverão 

deixar livre a passagem pela faixa da esquerda, indo para a direita da via e parando, se 

necessário; (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência) 

b) os pedestres, ao ouvirem o alarme sonoro ou avistarem a luz intermitente, deverão 

aguardar no passeio e somente atravessar a via quando o veículo já tiver passado pelo 

local; (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência) 

c) o uso de dispositivos de alarme sonoro e de iluminação intermitente somente poderá 

ocorrer por ocasião da efetiva prestação de serviço de urgência; (Redação dada pela Lei 

nº 14.440, de 2022) 

d) a prioridade de passagem na via e no cruzamento deverá se dar com velocidade 

reduzida e com os devidos cuidados de segurança, obedecidas as demais normas deste 

Código; 

e) as prerrogativas de livre circulação e de parada serão aplicadas somente quando os 

veículos estiverem identificados por dispositivos regulamentares de alarme sonoro e 

iluminação intermitente; (Incluído pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência) 

f) a prerrogativa de livre estacionamento será aplicada somente quando os veículos 

estiverem identificados por dispositivos regulamentares de iluminação 

intermitente; (Incluído pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência) 

Por fim, enfatizamos que o uso dos dispositivos de alerta é fundamental para que não haja colisões e 

atropelamentos envolvendo os veículos da JFCE, bem como a aplicação de multa pelas autoridades 

de trânsito em casos de semáforo vermelho (comboio e escolta) e parada em locais proibidos 

(condução de autoridades). Outrossim, informamos, ainda, que veículos similares da frota da JFCE já 

passaram por identificação assemelhada visando à segurança de magistrados, policiais judiciais e 

terceiros usuários da via pública. 

  

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14440.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14440.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14071.htm#art7
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4 - REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO OU 
ENTIDADE 
 

  

A presente aquisição encontra respaldo institucional com previsão no Plano Anual de Contratação – 

PAC 2024 da Justiça Federal no Ceará, de modo que, com este, todos os itens pertinentes às atividades 

objeto da aquisição estão em consonância, bem como, visam a garantir a proteção de magistrados e 

servidores, com foco na segurança institucional. 

4.1 Objetivo estratégico: Além de buscar o aperfeiçoamento na gestão de recursos, a aquisição busca 

adotar na gestão de comportamentos internos do órgão um conjunto de políticas, métodos e práticas 

para favorecer o desenvolvimento profissional, a capacitação, a relação interpessoal, a saúde e a 

cooperação, com vistas ao alcance efetivo dos objetivos estratégicos da instituição “Aprimorar as 

políticas e diretrizes de gestão de pessoas”. Alinha-se também “Prover infraestrutura física e meios 

de segurança adequados” (Dotar a Justiça Federal da 5ª Região de práticas, protocolos, 

procedimentos e ações voltados para a implantação de uma cultura de gestão de segurança 

institucional, a fim de garantir a proteção e salvaguarda das pessoas, bens e instalações da Justiça 

Federal da 5ª Região). 

4.2 Macrodesafio: “Aperfeiçoamento da gestão de segurança institucional” previsto no Planejamento 

Estratégico da Justiça. Federal para 2021-2026 

4.3 O objeto em tela não se vincula à política pública em vigor ou a ser instituída. 

  
5 – REQUISITOS DA CONTRAÇÃO 
 
5.1 Os requisitos mínimos necessários para atender à demanda solicitada estão indicados abaixo: 
  
5.1.1 KIT SINALIZADOR PARA GRADE COMPOSTO POR 02 STROBO LED AZUL ,02 STROBO LED RUBI , 01 CHICOTE DE 

INSTALAÇÃO, 01 MODULO DE ACIONAMENTO DO STROBO , CONTROLE DE ACIONAMENTO, SIRENE, DRIVER COLMEIA , 
SUPORTE DO DRIVER. (Veiculo:SENTRA/2015) 
  
5.1.2 SINALIZADOR KOJAK COM CABO ESPIRAL COM ÍMA (GIROLED 10W 12v) COR RUBI. 

  

  
5.2 Sustentabilidade e qualidade 

Não se aplica. Busca-se apenas materiais fabricados em ótima qualidade. 

  

6 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE 
CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE 
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6.1 Quantitativos 
  
Considerando que os armários hoje existentes não são suficientes, estão enferrujados e não são 

adequados para os novos uniformes e o volume de materiais de uso obrigatório pelos APJ’s, para a 

definição do quantitativo de armários a serem adquiridos, foi considerada a quantidade de 32 (trinta e 

dois) agentes de polícia judicial lotados no NIST. 
  

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

1 

KIT SINALIZADOR PARA GRADE COMPOSTO POR 02 STROBO 
LED AZUL ,02 STROBO LED RUBI , 01 CHICOTE DE 
INSTALAÇÃO, 01 MODULO DE ACIONAMENTO DO STROBO , 
CONTROLE DE ACIONAMENTO, SIRENE, DRIVER COLMEIA , 
SUPORTE DO DRIVER. (Veiculo:SENTRA/2015) 

Unidade 02 

2 
SINALIZADOR KOJAK COM CABO ESPIRAL COM ÍMA 
(GIROLED 10W 12v) COR RUBI Unidade 04 

  
6.2 Metodologia de apuração dos quantitativos 
 
Cada veículo sentra necessita de um conjunto do ITEM 1 e de um luminoso do ITEM 2.  Também 

busca-se adqurir KOJAK's reserva, pois a boa métrica da segurança recomenda tal medida. 
  

  
6.3 Memória de cálculo e/ou outros documentos que serviram de suporte para a definição dos 

quantitativos 
  
A JFCE recebeu do TRF 02 (dois) veículos SENTRA, devendo, portanto, adequá-los à frota da 

JFCE, bem como providenciar luminosos em quantitade necessária para usar nestes veículos e 

manter a reserva técnica. 
  

  
7 LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE 
SOLUÇÃO A CONTRATAR 
 

  
7.1 Análise de soluções possíveis 

  
O mercado nacional oferece apenas a solução de compra de compra dos referidos equipamento,, não 

existindo a possibilidade de locação  ou empréstimos por outros órgãos. 
  

7.2 Solução 
  

Considerando que o mercado oferecer apenas a possibilidade de aquisição, buscamos empresa no 

mercado nacional que produza o material ora requerido dentro das especificações exigidas. 
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7.3 Justificativa técnica e econômica da escolha da solução a contratar 
  

Considerando a natureza e especificidade dos equipamentos (sinalização em operação policial) não há 

que se cogitar outra forma de aquisição que não seja a compra direta destes materiais. . 
  

  
Destarte, tendo em vista os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência, bem como a 

ausência de outras possibilidades (locação/empréstimo/doação) a opção de aquisição do material se 

mostra mais indicada e vantajosa para a Administração. 
  

  
8 – ESTIMATIVAS DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS 
  

  
Em pesquisa de mercado, foi apurado o valor estimado de R$15.000,00 (quinze mil reais) para a 

aquisição de 2 (dois) KITS DE SINALIZAÇÃO e 4 (quatro) LUMINOSOS (KOJAK). 
 
Para obtenção de propostas para o cálculo da estimativa do valor da contratação, entramos em contato 

com o setor de licitações da empresa Centriz Soluções, via e-mail, e recebemos proposta, com valores 

de R$ 5.804,17 (cinco mil oitocentos e quatro reais e dezesete centavos) kit sinalizador e R$ 611,41( 

seiscentos e onze reais e quarenta e um centavos) Sinalizador cojack, segue anexa ao processo. 
  
Como a única proposta enviada fornece os dados necessários para o prosseguimento da contratação, a 

fim de não causar transtornos à Administração quanto ao prazo para a emissão das SECs, informo que 

o valor estimado da contratação é de R$3.270,00 (três mil duzentos e setenta reais), por unidade. 
  

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

PREÇO 

ESTIMADO 
VALOR 

TOTAL 

1 

KIT SINALIZADOR PARA GRADE 
COMPOSTO POR 02 STROBO 
LED AZUL ,02 STROBO LED 

RUBI , 01 CHICOTE DE 
INSTALAÇÃO, 01 MODULO DE 
ACIONAMENTO DO STROBO , 

CONTROLE DE ACIONAMENTO, 
SIRENE, DRIVER COLMEIA , 

SUPORTE DO 
DRIVER. (Veiculo:SENTRA/2015) 

Unidade 02 5.804,17 R$ 11.60834 

2 
SINALIZADOR KOJAK COM 
CABO ESPIRAL COM ÍMA 

(GIROLED 10W 12v) COR RUBI 
Unidade 04 611,41 2.445,64 

TOTAL R$ 14.053,98 

  

  

  
9 - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO, QUANDO 
NECESSÁRIA PARA INDIVIDUALIZAÇÃO DO OBJETO 
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Por se tratar de apenas dois itens e pouca quntidade, bem como a natureza dos mesmos, justifica-se 

uma compra única,  também não sendo viável o parcelamento por questões de segurança. 

  

  

  
10 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
  
Avaliando-se tecnicamente a contratação, por tratar-se de equipamento de segurança veicular com 

urgência na aquisição, entende-se que o parcelamento da aquisição não apresenta vantagem 

econômica, de forma que  se opta pela adjudicação do certame ocorrer por item, uma vez tratar-se de 

apenas dois materiais. 
  
ESPECIFICAÇÕES: 
  

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

1 

KIT SINALIZADOR PARA GRADE COMPOSTO POR 02 STROBO LED 
AZUL ,02 STROBO LED RUBI , 01 CHICOTE DE INSTALAÇÃO, 01 
MODULO DE ACIONAMENTO DO STROBO , CONTROLE DE 
ACIONAMENTO, SIRENE, DRIVER COLMEIA , SUPORTE DO 
DRIVER. (Veiculo:SENTRA/2015) 

Unidade 02 

2 
SINALIZADOR KOJAK COM CABO ESPIRAL COM ÍMA (GIROLED 10W 
12v) COR RUBI Unidade 04 

  

  

  
11 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE 
ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, 
MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONÍVEIS 
  

Entre os benefícios diretos a serem obtidos nesta contratação, destacamos o aprimoramento da logística 

de segurança, decorrente da implantação efetiva da identificação veicular em situações de emergência 

e operações policiais, evitando danos para a JFCE e terceiros, bem como resguardando os servidores 

Policiais Judiciais. 

  

  

  

12 – PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO 
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a. Não se aplica à presente contratação. 

  

  
13 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU DEPENDENTES 
  
Não se aplica ao objeto da pretensão administrativa em estudo. No caso, a contratação ventilada não 

depende de outras contratações. 
  

  

  
14 – IMPACTOS AMBIENTAIS: 
  
Não se aplica à presente aquisição pois os referidos materiais serão instalados dentro de viaturas 

oficiais. 
  

  

  

  
15 – DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
  

Declaramos que a contratação é viável, justificando-se com base nos elementos anteriores dos 

Estudos Preliminares. 

  

  

Fortaleza, 18 de junho de 2024. 

Equipe de Planejamento da Contratação. 

  

Integrante Requisitante (I.R.): Giovane Martins de Souza Telefone do I.R..: 35212719 

E-mail do Integrante Requisitante: giovane.martins@jfce.jus.br  Matrícula do I.R.: CE1862 

Integrante Técnico (I.T.): José Matias Neto Telefone do I.T.: 35212623 

E-mail do Integrante Técnico: josematias@jfce.jus.br  Matrícula do I.T..: CE735 

Integrante Administrativo (I.A.): Leonardo Aquino Campos Telefone do I.A.: 35212718 

E-mail do Integrante Administrativo: leonardo@jfce.jus.br  Matrícula do I.A.: CE1044 

Supervisor da Seção de Segurança Gilberto Henrique de M. Neto Telefone do I.A.: 35212718 

E-mail do Sup, Seção de Seg. gilberto@jfce.jus.br  Matrícula do Supervisor: CE 741 
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